SINTESE NOvA Fasg
v. 20 N. 62 (1993),

A PRUDENCIA SEGUNDO SANTO
TomAs DE AQUINO

Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento
UNICAMP — Campinas, SP

Resumo: A prudéncia sequmnide Santo Tomds de Aquino. A partir da tradig¢do cristd e
valendo-se da anilise aristotéiica no livro VI da Etica a Nicémace, Tomis de
Aquino constréi nas questées 47 a 56 da Ila Ilae uma exposicio sobre a pru-
déncia que se caracteriza pela sistematicidade e coeréncia. A primeira destas
questdes, contendo 16 artigos, condensa a substincia destas questdes. Propo-
mos aqui uma leitura da questio 47 que procura por em relevo as principais
articulagdes do texto de Tomds de Aquino e suas eventuais virtualidades para
uma reflexao ética.
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Summary: Prudence according to Saint Thomas Aquings. Starting from the Christian
tradition and using the aristotelian analysis in book V1 of Nicomachean Ethics,
Thomas Aquinas builds in questions 47 to 56 of the Ila Ilae an ‘exposé” about
the virtue of prudence whose characteristics are systematicity and coherence.
The first of these questions, with 16 articles, contains the substance of these
questions. We propose here a reading of question 47 that tries to show the
main articulations of the text of Saint Thomas Aquinas and his passible
virtualities for an ethic reflection.
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perplexidade ou mesmo a descrenga ética total de nos-

A so tempo tem sido freqlientemente apontada. Este tra-

¢o de nossa cultura revela-se na propria desqualificacdo

do vocabulério ético. Palavras como moral ou virtude s6 podem

ser utilizadas se acompanhadas de ressalvas e adverténcias, dadas

as ressonadncias pouco respeitosas que as acompanham, de fato,
no vocabulario cotidiano.
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A palavra prudéncia foi vitima também desta desqualificagao.
Quando se recomenda a alguém que seja prudente, quer-se di-
Zer: aja com moderagio, comedimento, cautela, precaugio, es-
quecendo-nos completamente do trago complementar da ousa-
dia, do risco, da lucidez nas decisdes. E-nos totalmente estranha
a idéia de que a representagio da prudéncia requeira dois rostos
— o da velhice e o da juventude — ou até mesmo trés — o da
juventude, o da idade madura e o da velhice. Ela ficou reduzida
a sisudez e cautela da velhice. O desgaste do vocabuldrio ético
é tal que, em tradugio recente da Etica @ Nicdmaco (Brasilia, UnB,
1985), seu autor se viu obrigado a recorrer a exceléncia moral no
Yugar de virtude, deficiéncia moral em vez de vicio e discernimento
de preferéncia a prudéncia.

Nao admira que se tenha procurado recuperar a andlise
aristotélica da praxis ética como forma de responder de algum
modo a nossa perplexidade e preencher nosso vazio. De fato, o
filésofo grego parece ter captado na sua originalidade prépria a
racionalidade de que é suscetivel tal praxis, sem reduzi-la nem
ao dominio da teoria pura nem & técnica, reducdes estas que
assombram como fantasmas a cultura ocidental, da Grécia anti-
ga ao presente’. Ora, no centro desta andlise da praxis por
Aristoteles situa-se 0 que este denomina a phronesis-prudéncia,
expressao de sua racionalidade prépria.

Mas, se hoje precisariamos recuperar o papel da phronesis-pru-
déncia aristotélica, houve um momento no pensamento ociden-
tal em que ela foi também posta neste lugar privilegiado que
Aristoteles lhe reservara. Este momento encontra sua expressao
acabada na obra de Tomas de Aquino. E o que pretendemos
expor maijs em detalhe.

1. Parece-nos ser este o
nacleo do importante volu-
me IT dos Escrites de Filoso-
fia de autoria de H. C. ve
Lima Vaz, Sdo Paulo, Loyo-
la, 1988,

Origens do tratado da prudéncia

Apoiando-nos no estudo ja clissico de Dom Odon Lottin®, pode-
mos considerar como um ponto de partida o que diz Pedro
Lombardo a este respeito no livro I das Senfengas (Distin¢ao
XXXIID. Ora, o Mestre das Sentengas nao diz quase nada. Con-
tenta-se em citar uma frase do tratado Dae Trindade de Santo
Agostinho (XIV, 9, 12) em que a prudéncia ¢ mencionada junto
com as trés outras virtudes cardeais (justica, forca e temperanca)
e se diz que ela consiste em “precaver as insidias”.
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2. "Les débuts du traité de
la prudence au moyen age”,
Psychologie et morale aux X1t
et XM siécles, Abbaye du
Mont César, Louvain, J.
haculet, Gembloux, 1949,
Tome III, pp. 255-280.



3. "The reception and inter-
pretation of Aristotle’s
Ethics”, N. Krerzmann, A.
Kenny, ). Pinsowre, The
Cambridge History of Later
Medieval Phifosophy, Cam-
brige, Cambrige LUniv,
Press, 1984, pp. 637-672.

Os primeiros tedlogos a lhe consagrarem uma atengdo maior
foram Guilherme de Auxerre (c. 1120) e Felipe Chanceler (c.
1230}, Tratam eles basicamente de duas questdes: 1) qual é o ato
proprio da virtude de prudéncia; 2) qual o papel desta virtude
no conjunto da vida moral. Questdes, sem davida centrais, mas
estamos ainda longe de uma exposigdo articulada sobre a pru-
déncia. E que estes teélogos desconhecem por completo o livro
VI da Efica a Nicémaco, onde se fala da phrdnesis-prudéncia.

De fato, a Etica a Nicémaco chegou ao Ocidente por etapas. Po-
demos nos valer a este respeito dos dados resumidos por Georg
Wieland®. Os livros I e I {Ethica Vetus) tinham sido traduzidos
no século XII. Uma nova traducido, da qual s6 resta o livro [ e
fragmentos, data do inicic do século XIII. A primeira tradugio
integral data de 1246/47 e foi devida a Roberto Grosseteste.

Serd a introducdo na Europa ocidental do livro VI da Ltica a
Nicémaco que provocara uma substancial mudanga no estudo da
prudéncia. Esta mudanga se deve em primeiro lugar a Alberto
Magno, que é o primeiro ocidental a fazer um comentario inte-
gral da mesma (c. 1248-52), comentéario este reportado por To-
mas de Aquino, que seguia 0s cursos de Alberto em Coldnia.

Os textos de Tomds de Aquino

sobre a prudéncia

O proprio Tomds de Aquino aborda pela primeira vez o estudo
da prudéncia em seu comentdrio ao livro Il das Sentencas (1253-
1255). Voltard a estudé-la na segunda parte da Suma de Teologia
(1268-1272) contemporanea do seu Comentirios a Etica de Nicomaco.

Sem duvida, o texto mais longo e sistematico de Tomas sobre a
prudéncia sdo as questdes 47-56 da lla llae, isto &, da segunda
parte da segunda parte da Suma de Teologia. No entanto, a la Ilae
(primeira parte da segunda parte) contém clementos da mais
alta importancia para o estudo da prudéncia, tal como Tomas a
compreende. Neste sentido, é preciso ter em conta pelo menos
dois conjuntos de questdes. Em primeiro lugar, as questdes 8-17
da [a Ifae, que tratam dos atos humanos ou, numa terminologia
mais atual, da logica da agio humana. Em segundo lugar, ainda
na la Itac, a questdo 57, artigos 4-6, bem como varias observa-
¢des ocorrentes no conjunto de questdes de niimeros 55-67 sobre
as virtudes em geral.
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O plano das questoes 47-56 da Ila Ilae

Este conjunto de dez questdes se distribui de modo perfeitamen-
te sistemdtico e obedece a um plano comum ao estudo de cada
uma das virtudes em particular na Ila llac. Eis como se organi-
zam as dez questdes referentes a prudéncia:

I} A virtude da prudéncia em si mesma........coooovveiivineeiiinn q. 47
II} As partes da prud@ncia......ciieennsnnnnenen, q. 48-51
1) enumeragdo das Partes........veeirniisesenininnens q. 48
2) estudo de cada parte em particular................. q. 49-51
a) partes iNtegrantes..........ccovvmnvciinsnarannns q. 49
b) partes subjetivas..........ccccccviieininnniennn @ 50
C) partes POLenciais. .. sisines q. 51

I} O dom do Espirito Santo correspondente & prudéncia:
0 dom de conselNo.......occciuiiiniireir e q. 52
IV) Pecados opostos & prudéncia......c...coeeeeceeeececureereennnns €. 53-55
1) A Imprud@ncia..........cimmmmmneeiennes 4. 53
2) A Negliglncia. ..ot q. 54
3) A falsa prud@ncia.......cccoeecrciice s q. 55
V) Os preceitos da Escritura a respeito da prudéncia........... q. 56

A longa questdo 47 {com 16 artigos} pode ser tida como concen-
trando os elementos mais caracteristicos da concepgio de Tomas
de Aquino acerca da prudéncia. E por isso que se faz necessario
percorré-la.

Os 16 artigos da questdo 47 da Ila Ilae

Estes 16 artigos podem ser distribuidos da seguinte maneira:

1) Definigao da prudéncia.......cccoevceriveinccciciicees a. 1-5
2) Sua atividade proprif....... . a. 6-9
3) Suas divisdes especificas........miienininininns a. 10-12
4) Seus sujeitos, causas e perda.......ein a. 13-16

1) Definicdo de prudéncia

Os cinco primeiros artigos da questdo 47 estabelecem progressi-
vamente a nogio de prudéncia, partindo de uma consideracao
genérica (a. 1-3) e abordando em seguida (a. 4-5) o que lhe é
especifico. Estabelece-se assim, que a prudéncia diz respeito a
razdo (a. 1) em sua fung¢do prética (a. 2), aplicando a agdo singu-
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4. Cf. P. AUuBeNQuE, La pru-
dence chez Aristote, Paris,
P.U.E., 1986*, pp. 33-41.

5. Parece dificil encontrar
equivalentes adequados em
portugués para as férmulas
utilizadas por Sto. Tomds
para caracterizar a prudén-
cia, a arte e a ciéncia. Recta
ratio agibilium designa o
“reto praporcionamento do
que & matéria de agdo”,
recta rakio factibilivon, o “reto
propurcionamento do que ¢
matéria de producio”, e
recta ratio speculabilinm, o
“reto proporcionamento do
que é matéria de conheci-
mento tedrico”.

lar os principios morais (a. 3). Constitui uma virtude em sentido
estrito (a. 4) e uma virtude especial (a. 5).

Vale a pena ressaltar alguns elementos destes cinco artigos.

No a. T os argumentos pro e contra sdo tirados de Santo Agos-
tinho {(argumentos 1, 2 e em sentido contrario) e Aristoteles (ar-
gumento 3). Pode-se ver af simbolizada a confluéncia da tradi-
Gao crista e da Etica a Nicdmaco. Para mostrar que a prudéncia
diz respeito ao conhecimento, Tomas de Aquino recorre ao tes-
temunho da etimologia. De fato, segundo Sto. Isidoro, prudente
provém de vendo para diante (prudens dicitur quasi porro videns). E
claro que se trata de uma etimologia fantasista. Mas, Tomas de
Aquino cita também & q. 49, a. 6, ad Im a etimologia correta:
nomen ipsius prudentiae simitur a providentia (o nome da prépria
prudéncia deriva de providéncia}. Ora, isto mostra que comu-
mente se costuma vincular a prudéncia ao dominio do conhe-
cimento e mais precisamente do conhecimento racional, ja que é
uma atividade de previsdo e implica um confronto de dados. O
conteiido deste artigo retoma o ja estabelecido na Ia llae q. 56,
a. 3.

O artigo 2 traz uma precisdo adicional ao 1: a prudéncia é do
dominio da razae préatica. De fato, atribui-se ao prudente a ca-
pacidade de bem deliberar. Ora, a deliberagdo diz respeito ao
que devemos fazer em vista de um certo fim. Mas, a razdo refe-
rente ao que devemos fazer em vista de um certo fim é a razao
pratica. Portanto, a prudéncia se vincula a razao prética. J4 des-
de este artigo Toméas de Aquino menciona {(noc argumento em
sentido contrdrio) a férmula cldssica de origem aristotélica que
expressa a definigio da prudéncia: recta ratio agibilium (ENN. VI,
5, 1140 b 20 e 1140 b 5)*. Alids, esta férmula ¢ paralela a duas
outras que definem respectivamente a arte (recta ratio factibilium,
EN., VI, 4, 1140 a 21) e a ciéncia (recta ratio speculabilium). As
férmulas de Sto. Tomds aparecem ja na Ia Ilae q. 56, a. 3 e na q.
57, a. 4, onde se estabelece a diferenca entre ciéncia, arte e pru-
déncia, bem como entre inteligéncia e sabedoria®. Na resposta ao
primeiro argumente aqui no artigo 2 da q. 47 da Ila Ilae, aparece
a comparagio entre a sabedoria especulativa e a sabedoria pra-
tica = prudéncia: “Aquele que raciocina bem no que se refere 4
totalidade do bem viver & denominado pura e simplesmente
prudente”; “a prudéncia é a sabedoria nas coisas humanas”.

O artigo 3 fornece o Gltimo elemento dessa caracterizagio gené-
rica da prudéncia. Esta se refere ao singular. Tal se da porque ela
é uma aplicagdo das regras gerais a acdo; ora esta é da ordem do
singular. Logo, a prudéncia tem por cbjeto o singular.
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Os artigos 4 e 5 vao completar esta caracterizagio genérica da
prudéncia como recfa ratio agibilium, estabelecendo que ela € uma
virtude no sentido estrito, isto &, disposicio permanente que torna
bom o agente e sua acdo (Cf. Ta [lae q. 56, a. 3; q. 57, a. 1; EN,,
11 6, 1106 a 24) ¢ constitui uma virtude particular.

A prudéncia, com efeito, nao reveste apenas a determinagio de
virtude, & medida que diz respeito ao conhecimento (ela é uma
das virtudes intelectuais), mas também a medida que é virtude
moral, entre as quais é também enumerada. De fato, a prudén-
cia, sendo a aplicacdo da razao reta a acao, supde o apetite (von-
tade) retificado. Ela é, pois, virtude no sentido estrito e represen-
ta ndo sé a articulagdo entre o universo intelectual dos principios
e a acao singular, mas sobretudo a articulacdo entre a tendéncia
para o fim dltimo da vontade e a escolha concreta do que se
ordena a este fim.

Mas, entdo, surge a questio posta pelo a. 5: ndo scria a prudén-
cia uma dimensdo geral da vida humana ¢ ndo uma virtude
especial? O argumento em sentido contrario (sed contra) cita o
célebre versiculo do Livre da Sabedoria (8,7) que enumera as quatro
virtudes cardeais, entre as quais a prudéncia. Este versiculo (re-
ferido também na la Iae 57, 5, s.c.) deve ser aproximado da
citagdo de Sao Gregorio (Morais sobre [6 11, 49) no sed contra do
artigo precedente. Sao testemunhos de que a enumeragao das
virtudes cardcais ja fazia parte da tradicio crista. Sto. Agostinho
ja o dizia no seu De moribus Eclesiae (1. 15): “Deste modo, tam-
bém nio terei duvida em definir da seguinte maneira aquelas
quatro virtudes cuja forqa oxala esteja presente do mesmo modo
nas mentes como seus homes estdo na boca de todo mundo...”.

A justificacdo do carater de virtude especial, distinta das demais,
atribuido & prudéncia, apéia-se no principio geral de que os atos,
habitos ¢ poténcias se distinguemn segundo seut objeto considera-
do sob uma determinagio precisa (formalmente) e ndo na sua
materialidade, pois, deste dltimo ponto de vista, a mesma coisa
pode ser objeto de vérios atos, hdbitos ¢ poténcias. Deve-se ter
em conta ainda que a diversidade que fundamenta a distingao
de poténcias é maior que aquela que fundamenta a distincdo de
habitos, visto podermos encontrar vérios habitos na mesma
poténcia.

Em relagio as demais virtudes intelectuais, a prudéncia delas se
distingue porque a inteligéncia, a sabedoria e a ciéncia tém por
objeto 0 necessdrio, ao passo que ela se ocupa do contingente.
Nem por isso se confunde com a arte, pois esta se ocupa do
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contingente no dominio da produgae ou fabricagao (os factibilia),
ao passo que ela se refere ao contingente no dominio da ago (os
agibilia).

Mas, como se distingue entao das outras virtudes morais, ja que
todas essas dizem respeito aos agibilia? E que ela se refere a estes
sob o aspecto de verdade-pritica, ao passo que sdo visados pelas
virtudes morais sob o aspecto da bondade. Em outros termos: a
prudéncia se distingue das outras virtudes morais pela mesma
razao que distingue a poténcia por ela aperfeigoada (a inteligén-
cia) das poténcias aperfeicoadas pelas demais virtudes morais (a
vontade, diretamente ou enquanto participada pelas faculdades
sensiveis).

Talvez valha a pena relembrar que, tanto a ciéncia, como a arte
e a prudéncia sdo uma recta ratio e visam a algum tipo de ver-
dade: a ciéncia, a verdade tedrica, especulativa (adequacio do
intelecto ¢ da coisa), a arte, a verdade da obra (adequacio da obra e do
intelecto), a prudéncia, a verdade da vida (adequagio da acdo e do
apetite reto).

2. A atividade prépria da prudéncia

Os artigos de 6 a 9 estudam a atividade prépria da prudéncia,
isto ¢, qual o papel que ela desempenha na vida moral. Os dois
primeiros (6 e 7} delimitam essa atividade em relacio as outras
virtudes morais explicitando o que ndo lhe compete (pre-
determinar os fins das virtudes morais) e o que Ihe cabe {encon-
trar 0 meio termo na atividade destas). Ji o artigo 8 estuda seu
ato principal, o preceito, ac qual se subordinam a deliberagio e
0 juizo. Finalmente, o artigo 9 focaliza a modalidade do seu ato
proprio, a solicitude ou diligéncia.

Detalhemos um pouco estes pontos, comegando pelos artigos 6
e 7. O artigo 6 parte de um principio absolutamente geral: o fim
das virtudes morais é o bem humano que consiste na conformi-
dade com a razao. Dai, os fins das virtudes morais deverem
preexistir na razao.

Uma analogia pode fazer compreender isto mais claramente e
situar o papel da prudéncia. No que se refere a razio especula-
tiva, ha certos principios evidentes por si mesmos, objeto da
inteligéncia, e ha enunciados que se tornam evidentes mediante
tais principios, isto &, as conclusdes, objeto da ciéncia. Paralela-
mente, podemos distinguir no dominio da razao pratica algo
equivalente a principios evidentes por si mesmos, quer dizer, os
fins das virtudes morais, pois no dominio da agao, o que exerce
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um papel andlogo ao do principio no dominio da especulacao é
o fim. Ha igualmente, no dominio da razdo pratica, algo que se
comporta como as conclusdes, quer dizer, o que se ordena ao
fim e a que chegamos a partir do fim. E disto que se ocupa a
prudéncia, ao aplicar os principios universais as conclusoes par-
ticulares no dominio da agido. Nao cabe, pois, & prudéncia
preestabelecer o fim das virtudes morais, mas apenas ordenar o
que se referc ao fim.

O artigo 7 completa esta exposicdo no que se refere & descoberta
do justo meio nas virtudes morais. Retoma-se ainda neste artigo
o principio geral utilizado no inicio do artigo 6. O fim préprio
das virtudes morais (que constitui o bem humano) consiste na
conformidade com a reta razdo. Tal fim é preestabelecido pela
razdo natural que ordena a todos que ajam segundo o que ela
propria estabelece. A temperanca (moderacdo) e a forga {cora-
gem) nos fornecem exemplos claros. De fato, a primeira se aplica
a que o ser humano néo se desvie da razao por causa dos dese-
jos sensiveis e a segunda a que ndo se afaste do reto juizo da
razdo por causa do medo ou da audacia. Mas, cabe a ordenagéo
da prudéncia determinar como e através de qué o ser humano,
ao agir, ubserva o meio razoavel. Em resumo, observar o justo
meio é o fim da virtude moral (0 que lhe é preestabelecido pela
razao natural pratica), mas este justo meio sé é encontrado pela
convenicnte ordenacdo do que se refere a este fim (o que com-
pete & prudéncia).

Estes dois artigos pedem uma série de observagdes de alguma
importancia. Em primeiro lugar, uma simples observagdo
terminoldgica. Tomas de Aquino distingue predeterminar o fim
(praestifuere finem) e encontrar o meio (invenire medium — no
proélogo da q. 47 constituere medium). No entanto, na la Ilae q. 66,
a. 3 ad 3m utiliza a expressdo praestituere finem no sentido de
invenire/constituere medium®.

Do ponto de vista histdrico, temos aqui nestes dois artigos um
complexo cruzamento de quctoritates. Antes de tudo, elementos
de origem aristotélica como a “analogia entre ¢ silogismo de-
monstrativo e a execugio de agbes a partir de disposicdes per-
manentes de cariter; trata-se da assim chamada teoria do
silogismo pratico””. E também aristotélica a idéia de que os fins
preexistem no apetite e presidem a deliberagdo e a escolha que
dize respeito aos meios®.

E, no entanto, estranha ao pensamento aristotélico a idéia de
sindérese tal como aparece na q. 47, a. 6, ad Im: “Deve-se dizer,
como ja foi tratado na 1? parte (Ia q. 79, a. 12) que a razao natural
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6. Cf. La prindence, Ed. de la
Revue des Jeunes, Paris,
Desclée, 1949, p. 267, nota
¥ 45,

7. Cf. D. ]. ALLan, “The
praciical syllogism”, in
Antour d'Aristole, Recueil
d'études de philosophie
ancienne et médievale offert
a Mons. A, Mansion,
Louvain, Publ. Univ., 1935,
pp. 325-340; H. C. g Lma
Vaz, Cscritos de filosofia I, p.
125, n. 201,

8. Cf. P. AusrNQUE, La pru-
dence chez Aristofe, Cap. 111,
pp. 106-177.



9. Cf. Syndérese e conscience
aux X et XII sidcles, in
Psychoiogie et Morale aux Xii
et XN siecles, tomo 11, 1°
parte, TV, pp. 101-34%; ver
também A, Cancrixg,
Syneidesis. 1l tema seman-
tico della “con-scientia”
nella Grecia antica, Roma,
Ed. dell Atenco, 1970; bi-
bliografia em GaUTHIER,
L'LCthigue & Nicomague, 2°
ed., 1970, [, p. 277, n. 104.

10. Diccionarie de filosofia,
Madrid, Alianza Ed., 1981,
vol. IV, ad verbum
stndéresis.

11. Cf. Dom Lornin, Syn-
dérise et conscience, p. 103,

denominada sindérese predetermina o fim para as virtudes
morais e ndc a prudéncia, pela razio j& enunciada”. O ad 3m
insiste também: “Deve-se dizer que o fim ndo pertence as virtu-
des morais, como se elas proprias estabelecessem o fim, mas sim
porque tendem para o fim preestabelecido pela razio natural.
No que sdo ajudadas pela prudéncia que lhes prepara o cami-
nho, dispondo o que se ordena ao fim. Donde, resta que a pru-
déncia é mais nobre que as virtudes morais ¢ as move. Mas, a
sindérese move a prudéncia, assim como a inteligéncia dos prin-
cipios move a ciéncia”.

Nao vem ao caso refazer aqui 0s tortuosos caminhos pelos quais
esta nogdo chegou a Tomds de Aquino. Dom Odon Lottin os
retragou com competéncia e paciéncia beneditinas®. Relembremos
apenas a construgdo proposta pelo préprio Tomas, discretamen-
te aludida no ad 3m acima citado e desenvolvida na Ia q. 79, a.
12 (artigo para o qual o ad Im acima referido remete). E esta
construgao que aparece no corpo do a. 6 da q. 47, sem que se
utilize 0 nome de sindérese. Partindo da concepgio aristotélica
das relagdes entre razdo (ratio) e inteligéncia (infellectus) ou, mais
precisamente, das relagdes entre ciéncia (scientia) e inteligéncia
(intellectus), Tomds de Aquino postula um intellectus principiorum
na esfera da praxis e lhe subordina a prudéncia, & semelhanga
do que acontece com a scientin que se subordina ao intellectus
principiorum no dominio da teoria. Esse intellectus principiorum
da ordem prética € justamente o que ele chama de sindérese, o
habito dos primeiros principios da ordem pratica, isto é, dos
preceitos da lei natural.

A palavra sindérese seria uma deformagio de syntdresis derivada
de syn teréo que se pode traduzir por con-servar. Dai, dizer J.
Ferrater Mora'®, que “foi corrente em muitos autores entender a
sindérese como conservagao na consciéncia de um conhecimento
da lei moral, como conservagio no fundo de si mesmo desta lei
a maneira de uma centelha que indica ou sussurra a cada um os
desvios em que possa incorrer com respeito ao cumprimento
das leis morais”. A expressdo “centelha da consciéncia” (scintilia
conscientiae) aparece no texto do comentaric de Sdo Jerdnimo ao
profeta Ezequiel, texto este responsavel pela introdugio da pro-
blematica da sindérese na Idade Média''. Um bom equivalente
portuguds seria “senso moral”, fonte de todo conhecimento moral
contendo os preceitos da lei natural (ou da consciéncia). Este
senso moral se desdobra, em termos intelectvais, na ciéncia ética
e, em termos de agio, na prudéncia.

O nicleo primitivo de toda a vida moral se encontra, pois, neste
conjunto de primeiros principios da ordem ética que expressam
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a propria tendéncia da vontade para o bem racional (o bem deve
ser feito e o mal evitado). A situagdo é paralela a da ciéncia
tedrica, cujo micieo embriondrio é constituido pelos primeiros
principios da ordem teérica, dos quais deriva, no sentido de que
sdo eles que tornam possivel todo o arcabougo subseqiiente da
ciéncia.

R. A. Gauthier considera que toda esta construg¢io de Tomas de
Aquino constitui, no fim das contas, uma completa desfiguragio
da prudéncia aristotélica. Depois de se referir a introdugio da
sindérese e de situar sob esta a “‘ciéncia’ moral” (sic), diz o
seguinte: “Nao é sendo quase no nivel mais baixo da escala do
conhecimento prético, no plano da aplicacac aos casos concretos
de regras vindas de mais alto, que aparece esta modesta virtude
que se faz bem em chamar de ‘prudéncia’, pois ela ndo guarda
nada do que fazia da phrinesis de Aristételes uma sabedoria”.

Sem diivida, a constru¢ao de Tomas de Aquino difere notavel-
mente da concepgio aristotélica na Etica @ Nicémaco, mas nem
por isso parece evidente que a prudéncia fique reduzida a esta
“rotina moral” a que vai se referir, no inicio do século XVII, um
professor da Universidade de Paris chamado Jean Crassot”. De
modo geral, parece-nos que a intengdo perfeitamente legitima e
necessdria de salvaguardar o contetido original de Aristoteles, e
ndo subsumi-lo automaticamente sob a leitura e transposigao de
Tomds de Aquino, leva freqiientemente Gauthier a tender a
desfigurar, nao tanto Aristoteles, mas Tomas de Aquino. Uma
discussdo detalhada da interpretagdo de Gauthier levaria longe.
Por ora, contentemo-nos em relembrar o que vai dito em Ila Ilae
q- 47, a. 2, ad Im: “Aquele que raciocina bem no que se refere a
totalidade do bem viver é denominado pura e simplesmente
prudente. Donde é manifesto que a prudéncia ¢ a sabedoria nas
coisas humangs...” (grifo nosso).

Na analogia entre infellectus principiorum -scientia, por um lado,
e, por outro, sindérese-prudéncia, seria melhor falar de intellectus
principiorum-sabedoria e sindérese-prudéncia, para ressaltar o
carater de “sabedoria pratica” desta tltima. Nao se deve tam-
bém esquecer a fina observagio de Tomas de Aquino na la Ilae
q. 57, a. 2, ad 2m, que conclui da seguinte maneira: “... a ciéncia
depende da inteligéncia como de algo superior. E ambas depen-
dem da sabedoria como de algo supremo, que contém sob si
tanto a inteligéncia como a ciéncia, uma vez que julga as conclu-
soes das ciéncias e os principios das mesmas”.

Passemos a leitura dos artigos 8 e 9 da questdo 47 da Ila Ilae,
que tratam respectivamente do ato proprio da prudéncia (pre-
ceituar) e de sua modalidade (a solicitude ou diligéncia).
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Observamos, logo de inicie, que o artigo 8 fala de ato proprio no
sentido rigorosamente aristotélico de atividade que é proprieda-
de intrinseca de determinada forma. Trata-se do quarto modo de
um predicado ser kath’autd ou per se; 0 exemplo de Aristételes
néo deixa de ter certo humor (negro): “F o caso, por exemplo, se
um animal morre enforcado por causa do enforcamento. Morrer
enforcado é um resultado préprio do enforcamento” (Il Anal. I,
4, 73 b 10-15).

O corpo do artigo fundamenta a justificativa na propria defini-
¢do da prudéncia, “recta ratio agibilium”. Desta definigdo decor-
re que o ato principal da prudéncia é o ato principal da razio
concernente as agdes. Ora, a esta cabem trés atos. O primeiro é
deliberar, que pertence a investigacdo, pois, deliberar é procurar
(Ct. Ia Tlae q. 14, a. 1). O segundo é julgar acerca do encontrado.
Até aqui vai a razdo especulativa (cf. Sent. Libri Eth. V1, 9 Leonina
II, p. 366 A). Mas, a razdo préatica, que se ordena a obra, vai
além. Cabe-lhe um terceiro ato: preceituar. Este ato consiste em
aplicar o que foi deliberado e julgado para operar. Como este ato
estd mais proximo do fim da razdo pratica, dai resulta que ele é
o ato principal da razao pratica e, por conseguinte, da prudéncia.

Pode-se mostrar esta mesma conclusao através de um sintoma.
A perfeigdo da arte consistindo no julgar e ndo no preceituar, é
tido como mcelhor artista aquele que erra na arte, por querer, por
ter o julgamento correto, do que aquele que erra sem querer, o
que parece proceder de uma deficiéncia de julgamento. Na pru-
déncia da-se o contririo (cf. EIN., VI 5, 1140 b 22); com efeito, é
mais imprudente aquele que crra voluntariamente, pois é defi-
ciente no ato principal da prudéncia (que é preceituar), do que
aquele que erra sem querer.

O artigo 9 traz um complemento a esta exposicio, falando da
maneira ou modo de operar da prudéncia. Parte-se de uma
etimologia isidoriana: “solicito” deriva de “solerte rapido”
(sollicitus dicitur quasi solers citus). Designa, pois, alguém a medi-
da que, por uma certa sagacidade de espirito, é rdpido para
realizar o que deve ser feito. E o que cabe & prudéncia, cujo
ato principal é preceituar a respeito do que foi deliberado e jul-
gado no tocante ao que deve ser feito. Dai, inclusive, Aristételes
(E.N., VI 9, 1142 b 4) dizer que convém executar rapidamente o
que foi deliberado, mas deliberar vagarosamente. Agostinho (De
maribus Ecclesiae, 1, 24) diz também que compete & prudéncia
montar guarda e exercer uma vigilancia diligentissima para que
ndo erremos por causa de uma falsa persuasdo sub-repticia e

gradual.
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Anotemos inicialmente que o ad I do a. 9, tanto quanto o ad 3m
do a. 8, caracterizam a diretiva e o preceito (directionem et
pracceptum) como uma mogdo acompanhada de alguma ordena-
cao (molionem cum quadam ordinalione). Exige, pois, a participa-
¢io da vontade por ser mogio, mas é ato da razdo por causa da
ordenagdoc. O ad 3m do a. 8 se refere muito provavelmente a la
lae q. 17, a. 1, que trata do império ou comando.

Alids, esta altima referéncia, bem como uma a propésito da
deliberacdo no corpo do artigo 8, ¢ a propria estruturagio deste
nos remete ao estudo dos atos humanos no inicio da Ia Ilae
(questdes 8-17}. Assim, o proprio texto das questes da Ila llac
referentes a prudéncia estabelece o cruzamento desta com o que
poderiamos denominar a logica da agio humana na perspectiva
de Tomds de Aquino. Esta tematica voltou & ordem do dia gra-
gas a discussdes que ocupam espago significativo na filosofia
contemporanea'. Foi também objeto de acirrados e complexos
debates entre os intérpretes de Tomds de Aquino na década de 50"
Estes ndo parecem ter ainda se posto inteiramente de acordo'.

Nio é de admirar, dada a complexidade dos fatores envolvidos.
Em primeiro lugar, a questdo das fontes. O artigo 8 da q. 47
vincula-se, pela sua andlise da deliberagio, do juizo e do precei-
to, a tecria da decisdo apresentada por Aristoteles no inicio (cap.
1-5) do livro IIl da Etica a Nicomaco”. Mas a teoria da acio nas
questdes 8-17 da la Ilae tem fontes mais complexas. Além de
Aristdteles estd presente Sto. Agostinhe a diversos titulos. Pro-
vém dele, por exemplo, a dupla constituida pelo uso (uti) e a
fruicdo (frui): usamos dos meios pra fruirmos os fins. Sdo tam-
bém de origem agostiniana o consentimento (consensus), bem como
a intengdo (infentio) e a vontade (voluntas), alias distinguidos de
modo pouco preciso (a intengdo diria respeito mais aos fins e
vontade aos meios). Além do mais, Tomas de Aquino se serve
de uma sistematizagiio anterior, feita por Sdo Jodo Damasceno,
em tradugdo de Burgundio de Pisa entre 1149 e 1150, tradugio
esta que comportava certos problemas, que irdo pesar no uso
que dela fez Tomds de Aquino™.

Um segundo aspecto a se ter em conta € a determinagdo de qual
seja o tipo de ordem em que se encadeiam as etapas da agho
humana. Trata-se de uma ordem ou seqliéncia genética, psicolo-
gica, cronolégica ou, ao contrario, de uma ordenacido logica,
estrutural? Uma tomada de posi¢do quanto a esta questdo reper-

cute sobre um terceiro tdpico muito debatido entre os intérpre--

tes de Tomas de Aquino: a identificacdo ou ndo do ato proprio
da prudéncia (o preceito) com o império tratado na la llae, q. 17.
A este respeito, cabe perguntar primeiramente por que Tomas
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de Aquino utiliza essa dupla terminologia: preceito, ao tratar da
prudéncia, império, no estudo geral sobre a agdo humana. Cabe
também ter em conta que, se adotarmos uma seqiiéncia crono-
légica na concatenagdo das etapas da acdo humana, o império
ou comando é posterior a decisdo ou escolha (electio), sendo esta
a fase central da agAo humana. Neste sentido, identificar o pre-
ceito da prudéncia com o império, sem nenhuma consideracio
adicional, seria fazer o ato principal da prudéncia intervir quan-
do tudo j& estd acabado, isto é, depois de tomada a decisdo ou
feita a escolha.

A perspectiva de andlise da acic humana por Tomds de Aquino
¢, sem duvida, predominantemente estrutural e I6gica. Tomas
de Aquino faz. um corte sincronico do ato humano e ndo uma
analise diacrénica do mesmo. O que ¢ evidenciado pela prépria
ordem dos temas abordados nas questdes 8-17 da la llac”. Isto
ndo quer, porém, dizer que elementos diacrénicos ndo possam af
se inserir e que ndo se possa construir, a partir dos elementos
fornecidos por Tomds de Aquino, uma andlise diacronica da agdo
humana com prelensdes & completude, como tentaram seus
comentadores a partir de Carlos Renato Billuart (1685-1757),

Seguindo ainda uma sugestdo, que S. Pinckaers™ retoma de Th.
Deman, pedemos explicar a dualidade terminoldgica entre pre-
ceito e império, tendo em vista as ligagdes do estudo da prudén-
cia com Aristételes e dos atos humanos com Sdo Jodo Damasceno.

A questdo tedrica da identificagdo entre o preceito e o império
depende, acompanhando também nisso 5. Pinckaers™, das rela-
gbes entre império e escolha. Ao que parece, argumenta cste
convincentemente a favor da interpretagdo tradicional dos textos
de Tomds de Aquino, no sentido de afirmar tal identificacdo do
preceito prudencial com o império ou comando na seqiiéncia
dos atos humanos. Mantém ele a posterioridade 16gica ou estru-
tural do império em relagdo a escolha. Isto ndo significa, porém,
que a prudéncia s6 intervenha na a¢do humana depois que tudo
jd acabou. Ela intervém na escolha através da deliberagio e do
juizo que encerra esta deliberagio. Mas, nao basta que a vontade
se incline em determinada diregdo. A decisdo s6 estard completa
na execugao (usus) e é (logicamente) entre a decisdo e a execucio
que intervird entido o império que dirige e impulsiona a execu-
¢do. A prudéncia é uma virtude da agiio e ndo da decisdo inefi-
caz. Isto ndo significa que haja uma distancia temporal entre a
escolha e o império. Eles sdo simultineos?. Talvez seja possivel
dizer que a escolha e o império, sdo como que as duas faces de
uma etapa da agio humana. A escolha representa a opgdo ou
adesao (consensus) da vontade e o Império ou preceito o impulso
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para a agdo que supdc a propulsio da vontade (é a escolha que
se prolonga) e a ordenacio racional que € especifica do império.
Aqui também nos parece excessiva a observacio de Gauthier ao
dizer que & prudéncia de Tomas de Aquino a eficicia é recusada®.

3. As divisdes da prudéncia

Os artigos 10-12 da questdo 47 dizem respeito as divisdes espe-
cificas da prudéncia. O artigo 10 mostra que a prudéncia se
estende, além do bem proprio de cada um, ao bem comum.
Dizer o contrario, repugna a caridade “que nao procura o que é
seu” (1Cor 13,5). Repugna igualmente a razdo reta que julga o
bem comum melhor que o bem préprio. Ora, compete a prudén-
cia deliberar corretamente, julgar e preceituar acerca daquilo pelo
que se alcanga o fim devido. Portanto, ela ndo se estende apenas
ao bem privado de um ser humano (bonum privatum unius
hominis), mas também ao bem da multidde (sed etiam ad bonum
multitudinis).

A origem destes artigos estd na Etica a Nicémaco V1, 8, 1141 b, 23-
1142 a 10. O corpo do artigo 10, recorrendo a Sao Paulo e
Aristoteles, deixa clara a perspectiva teologica em que Tomds de
Aquino escreve e seu recurso as elaboragdes inspiradas na Etica
a Nicbmaco. As respostas aos argumentos retomam de modo
extremamente sintético aspectos desenvolvidos a outros propé-
sitos. O ad Im retoma o conceito de justica legal ou geral (Ila Ilae
q. 58, a. 5} e estabelece um paralelo entre ele e o de prudéncia
politica®. O ad 3m vai na mesma direcdo. O ad 2m relembra a
subordina¢io do bem proprio ao bermn comum. Tese a ser equi-
librada com a exposta na la llae q. 25, a. 4, ad 3m: “O ser humano
nao se ordena & comunidade politica na sua totalidade e de
acordo com tudo que é seu”. Nesta ultima referéncia temos a
formulagdo, nos termos de Tomas de Aquino, do que Lord Acton
chamou a “lealdade dividida” do cristio em relagdo a comuni-
dade politica.

O artigo 11 vai trazer uma precisdo técnica ao que foi esbogado
no artigo 10. Sua tese, em ligacio com a Etica a Nicémaco V1 8,
1141 b 30, é que fins especificamente distintos (bem comum da
cidade e do reino, bem comum da casa ou familia, bem de uma
pessoa) determinam espécies distintas de prudéncia, ja que esta
se ocupa do que se refere ao fim e o que se refere ao fim se
distingue de acordo com a distingdo deste. Temos, assim, trés
espécies de prudéncia: a prudéncia pura ¢ simples, a prudéncia
doméstica e a prudéncia politica.

Sintese Nova Fase, Belo Horizonte, v. 20, n. 682, 1933

24. Ct. Ethigue & Nicomague,
L p. 279

25. Cf. Revue ides Jeunes, nota
82, p. 279




26. Trad. M. da Gama Kury,
Ed. UnB, 1985.

27. Acerca do problema do
melhor regime segundo
Tomas de Aquino, ao qual
se alude aqui, pode-se con-
sultar o artigo de J. M.
Buymiae, “The Mixed Cons-
litution and the Distinction
between Regal and Political
Power in the work fo Tho-
mas Aquinas”, in fournal of
fhie History of Ideas 47 (1986},
pp. 547-565.

28. A este respeito ver J.
BrunscHwiG, "Lesclavage
chez Aristote”, in Cahiers
Philosophiques , 1 (1979, pp.
20-31.

Finalmente, o artigo 12 contém uma “discreta corregac” do Fild-
sofo. De fato, Aristoteles afirma na Politica (111 2, 1277 b 26): “O
discernimento ¢é a tinica qualidade especifica de um governante,
pois as outras qualidades geralmente parecem necessirias aos
governados e aos governantes; a sinceridade de opiniéo, e ndo o
discernimento, é a qualidade distinta do governado; o governa-
do corresponde ao fabricante de flautas e o governante ao flau-
tista que as utiliza”?. Este texto é citado no 1° argumento do
nosso artigo, que pergunta justamente “se a prudéncia esta nos
suditos ou apenas nos principes”.

O argumento em sentido contrario vai recorrer a Etica a Nicémaco
VI 8, 1141 b 24, onde Aristdteles distingue duas espécies de po-
litica: a legislativa (legum positiva) e outra que retém o nome
comum de politica. Aristételes reserva ambas ao dirigente, mas
Tomads de Aquino reserva apenas a primeira ao dirigente e atri-
bui a segunda também aos suditos. E entende desta maneira a
comparagio que Aristoteles estabelece entre as duas formas de
politica, por um lade, e, por outro, entre o arquiteto e o
pedreiro.

A pega central do argumento no corpo do artigo é constituida
pela afirmagao de que “visto todo ser humano, 4 medida que é
racional, participar em algo do governo segundo o arbitrio da
razao, nesta mesma medida lhe convém ter prudéncia”. A tema-
tica deste artigo vai ser retomada na . 50, artigos 1 (legislativa
ou reinativa) e 2 (politica).

Anotemos nas respostas ao 2° e 3° argumentos do artigo primei-
ro (ad 2m e ad 3m), a explicagio dos nomes “reinativa” e
“legisiativa”: “O reino € o regime 6timo entre as demais formas
de governo como se diz no VIII livro da Etica (12, 1160 a 35).
Assim, foi preciso denominar as espécies de prudéncia, de pre-
feréncia, a partir do reino. De tal modo porém que sob a prudén-
cla reinativa cstejam compreendidos todos os outros regimes
justos”; “O filosofo denomina a reinativa a partir do ato princi-
pal do rei que ¢ instituir leis”?.

O corpo do artigo 2 ressalta, mais que o artigo 12 da questao 47,
como Tomas de Aquino se contrapde & teorizagiio de Aristoteles
a respeito do sudito e do escravo, como seres meramente passi-
vos, comparaveis, sobretudo o iltimo aos animais de carga®,

De um modo global, a tematica dos artigos 10-12 da q. 47 ¢
retomada na q. 50. Nesta se estuda, além da prudéncia politica
(tanto do governante [a. 1], como do governo |a. 2]), a prudéncia
doméstica {(a. 3) ¢ a prudéncia militar (a. 4).
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Um aspecto que parece importante ¢ justamente acerca do fato
de Tomas de Aquino atribuir estes dominios a tipos de prudén-
cla. Situa-se ele aqui na linha de Aristoteles que evita fazer da
politica, da economia e da estratégia, seja objetos de pura cién-
cia, seja de técnica. Sem divida, hd nestes dominios aspectos
passiveis de estudo cientifico ou de agenciamento téenico, mas
tais aspectos permanecem subordinados a finalidade global da
vida humana e, portanto, a prudéncia que se ocupa de tudo que
se ordena a este fim. O primeiro argumento do a. 3, bem como
a resposta a ele, sdo significativos a este respeito: “Parece que a
economia (prudéncia doméstica) ndo deve ser considerada uma
espécie de prudéncia, pois, o Filosofo diz no VI livro da Etica (5,
1140 a 28) que a prudéncia se ordena ao bem viver na sua tota-
lidade; ora, a economia se ordena a um fim particular, isto ¢, as
riquezas, como é dito no I livro da Etica (1, 1094 a 9); portanto,
a econommnia ndo é uma espécie de prudéncia”. — “As riquczas se
confrontam com a economia, ndo como um fim dltimo, mas como
certos instrumentos, como é dito no I livro da Politica (4, 1253 b
30); ora, o fim ultimoe da economia é o bemn viver na sua totali-
dade, segundo a convivéncia doméstica; o Filosofo, no I livro da
Etica afirma que as riquezas sdo o fim da economia 4 maneira de
cxemplo tomade da aspiracdo da maioria”. No mesmo sentido
se pronunciam as respostas ao 12 e 2% argumentos do artigo 4
sobre a arte militar.

Dissemos que a tematica dos artigos 10-12 da questdo 47 (partes
especificas da prudéncia) ¢ retomada pela g. 50. A considerar as
coisas mais amplamente, os artigos citados antecipam uma parte
do conjunto das questdes 48-51. Nestas quatro questdes, Tomas
de Aquino aplica ao caso da prudéncia o esquema tripartido de
que se serve no cstudo das partes das virtudes cardeais na Ila [lae.

Dom Odon Lottin conclui seu estudo “Les vertus cardinales et
leurs ramifications chez les théologiens de 1230-1250"* dizendo:
“Reconhecer-se-4, no entanto, que Tomas de Aquino é o magis-
tral organizador do tratado, alids secundério, De partibus virtutum
cardinalium, onde ele pdde exercer a vontade suas faculdades de
andlise e de sintesc”. Dc fato, nos blocos de questoes dedicados
a csta tematica, Tomas de Aquino revela sua incrivel capacidade
ordenadora e as vezes (como nas partes da justica — Ila Ilae q.
60-120) a arquitetura resultante ¢ realmente impressionante.

Tomds de Aquino fala de trés tipos de partes das virtudes: inte-
grantes, subjetivas ¢ potenciais. Serviu-se pela primeira vez des-
te esquema no seu Comentdrio as Sentencas (111, Dist. 33, g. 3, art.
1, sol. 1}, justamente a propdsito da prudéncia, mas reconhecen-
do que a divisdo sc aplica as demais virtudes. De fato, Alberto
Magno ja tinha usado esta divisdo tripartida, complementando
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uma divisao bipartida proposta por Aristételes na Metaffsica (102!
b 13-25) que estd na origem das partes integrantes e subjetivas.
A estas Alberto Magno acrescenta as partes potenciais™.

No Comentdrio ao terceiro livro das Sentengas e na Suma de Teologia
(la q. 77, a. 1, ad 1m) Tomas de Aquino caracteriza do seguinte
modo os trés tipos aludidos da parte. 1) Partes integrantes sdo as
partes constitutivas. O exemplo tradicional é o da casa que tem
como partes os alicerces, as paredes e o teto. 56 tém partes in-
tegrantes propriamente ditas as realidades materiais. Dondec,
parecer que uma realidade espiritual e simples como o hébito
virtuose nao possa ter partes integrantes (cf. la llae q. 54, a. 4).
Tomas de Aquino falard de partes quase-integrantes a propdsito
das virtudes. Ndo partes censtitutivas, mas disposigdes que con-
correm necessariamente para ¢ ato perfeito da virtude em ques-
tdo. Sdo condighes que integram uma virtude. 2) Partes subjeti-
vas sdo as partes que recebem a predicagdo de um todo univer-
sal. Por exemplo, o género (animal) s¢ predica de suas partes
{espécies) como, por exemplo, o boi e o ledo. 3) Partes potenciais
nem integram o todo, nem recebem a predicacio do mesmo,
mas participam de algo que se encontra principal e perfeitamen-
te no todo. Um cxemplo seria o da faculdade nutritiva e sensi-
tiva em relagdo a alma.

Servindo-se desse quadro, Tomis de Aquino consegue dar conta
das enumeragdes tradicionais de partes da prudéncia da mais
variada procedéncia (Cicero, Macrobio, Plotino, Aristételes,
Pseudo-Andrémico comparecem no 1 argumento da q. 48). A
questic 48 enumera e organiza estas partes que sdo depois su-
cessivamente estudadas nas questoes 49 (integrantes}, 50 (subje-
tivas) ¢ 51 (potenciais)®.

Nao se deve ver neste esforqo apenas um paciente bricolagem
ou uma caprichosa marchetaria intelectual. Tomas de Aquino
estd atento ao carater de totalidade, plenitude ¢ perfeicio que a
virtude implica. Mas, quer pensa-lo em continuidade com o le-
gado filosofico-teoldgico que a ele chegou. Certamente podemos
ver ai uma das manifestages do estilo de leitura de textos (das
auctoritates) proprio de Tomas de Aquino, isto €, a busca simul-
tanea do pensamento do autor (de sua infentio) ¢ da verdade (da
veritas rerum)®,

4. Sujeitos, causas e perda da prudéncia

Os artigos finais (13-16) da questdo 47 abordam o que poderia
ser denominado de condigdes existenciais da prudéncia. Em quem
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ela se encontra (nos pecadores, nos que estido em estado de gra-
ca)? Este é o assunto dos artigos 13 e 14. O artigo 15 pergunta
se ela ¢ inata. E uma questio referente a origem da prudéncia.
Enfim, o artigo 16 coloca o problema de como a perdemos.

O artigo 13 anuncia de certo modo 0 estudo dos vicios e pecados
contrarios 4 prudéncia {(questdes 53-55) e é significativo da ma-
neira como Toméas de Aquino concebe as relagdes da natureza
com a graga; mesmo um pecador ¢ capaz de bem negociar ou
navegar. Vejamos, pois, um pouco mais detalhadamente o
arcabouco argumentativo deste artigo 13. Tomds de Aquino dis-
tingue trés tipos de prudéncia. 1¥) A falsa prudéncia ou uma
enganadora aparéncia de prudéncia. Consiste em dispor ou or-
denar o que é conveniente para a obten¢do de fim mau, isto &,
um bem aparante. E neste sentido que se fala de um bom ladrao.

Poder-se-ia falar, entdo, de um ladrdo prudente porque ele des-
cobre os meios para roubar. Esta é a prudéncia que S. Paule
chama de prudéncia da carne (Remanos 8,6). 2%} A prudéncia
verdadeira, mas imperfeita. Trata-se da prudéncia que descobre
os meios para um fim verdadeiramente bom. Mas é imperfeita
por dois motivos. Num primeiro caso, o bem que ela toma como
fim ndo é o fim comum da vida humana na sua totalidade, mas
de uma atividade particular. Por exemplo, se alguém descobre
os meios adequados para comerciar ou navegar, pode ser deno-
minade um comerciante prudente ou um navegante prudente.
Num segundo caso, a imperfei¢do é uma deficiéncia quanto ao
ato principal da prudéncia. Quer dizer, alguém delibera bem e
julga adequadamente acerca do que concerne a totalidade da
vida, mas ndo preceitua de modo eficaz. 3%) A prudéncia verda-
deira e perfeita, que delibera, julga e preceitua adequadamente
em vista do bem da vida na sua totalidade. S6 esta é prudéncia
pura e simplesmente, e nio pode ser encontrada nos pecadores.
A primeira s0 se encontra nos pecadores. A prudéncia imperfei-
ta é comum aos bons e maus, sobretudo a que é imperfeita por
causa da particularidade do fim, A outra forma de prudéncia
imperfeita, isto ¢, a que é imperfeita por causa do defeito do ato
principal também estd presente nos maus.

O ad 2m enfrenta o argumento de que, se a fé pode existir nos
pecadores (cf. Ifa Ilae q. 4, a. 4), por que ndo a prudéncia? E que
a fé, de si, ndo implica conformidade ou adequagio com o ape-
tite das obras retas, restringindo-se ao conhecimento. Mas, a
prudéncia implica referéncia ao apetite reto: scja porque os prin-
cipios da prudéncia sdo os fins do que pode ser operado (os
operabilia), dos quais se tem uma reta apreciagio pelo hibito das
virtudes morais que tornam o apetite reto, donde, nao poder
haver prudéncia sem as virtudes morais (cf. la llae q. 55, a. 5);
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seja porque a prudéncia é preceptiva em relagdo as agdes retas,
0 que ndo acontece sem o apetite reto; dai, embora a fé seja mais
nobre que a prudéncia por causa do objeto, a prudéncia, por sua
determinagdo propria, repugna mais ao pecado, o que procede
da perturbagio do apetite.

O artigo 14 aborda como que o reverso da medalha do artigo 13.
Este visa, afinal, dar conta do fato de que, real ou aparentemen-
te, a prudéncia se encontra nos pecadores. O artigo 14 visa ex-
plicar como ela se encontra sempre nos que tém a graga, pois,
pelo menos aparentemente, haveria alguns nesta condicido que
nio a possuiriam. Ora, diz Tomas de Aquino, as virtudes sao
conexas. Portanto, quem tem uma delas deve ter todas (cf. Ia
llae g. 65). Quem tem a graca, tem a caridade. Logo, tem todas
as demais virtudes, entre as quais a prudéncia. Esta resposta de
principio é confrontada com a experiéncia nas respostas ao 1° ¢
2" argumentos. A resposta ao 1% afirma que todos os que tém a
graca, tém a prudéncia “suficiente no que é de necessidade para
a salvacao”, o que nio implica que tenham uma prudéncia mais
plena que qualifica alguém para prover a si e aos demais em
tudo o que se refere a vida humana. A resposta ao 2 afirma, por
sua ver, que aqueles que precisam recorrer a direcdo de outros
tém pelo menos a prudéncia para solicitar conselhos e discernir
entre os conselhos recebidos.

O ad 3m refere-se explicitamente a prudéncia adquirida e & pru-
déncia infusa (cf. Ia Ilae q. 63, a. 3}. Tomas de Aquino esta tra-
tando em todo este conjunto de questdes 47-56 da prudéncia
cristd (infusa) que comega por supor a realidade humana natu-
ral; “visto que a graga ndo suprime a natureza, mas a aperfei-
coa” (la g. 1, a. 8, ad 2m). Dai, a possibilidade de recorrer a tudo
que os filésofos, sobretudo Aristételes, disseram a respeito. As
virtudes teologais sdo especificamente cristis e, portanto, esca-
pam a alcada do filésofo. Diferentemente, as virtudes morais
(cardeais) dizem respeito a uma realidade humana assumida ¢
transposta pela graga crista.

Os dois ultimos artigos da questdo 47 abordam a questio da
génese da prudéncia e de sua perda. Faz-se abstragio da distin-
cdo entre prudéncia adquirida e infusa. O artigo 15 mostra que
a prudéncia ndo € inata e exige tempo tanto no que se refere aos
principios universais derivados, quanto no que concerne ao co-
nhecimento particular do que se ordena ao fim.

O artigo 16 declara que nédo se perde a prudéncia diretamente
por esquecimento, pois ela ndo se restringe a razdo, concernindo
também ao apetite. Ela se corrompe antes pelas paixdes.
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Tanto esta observagdo como a mengio no artigo 13 da falsa pru-
déncia ou prudéncia da carne nos remetem a consideracao dos
vicios contrdrios a prudéncia, que Tomas de Aquino estuda nas
questdes 53-55. O préologo da questdo 53 se serve de uma distin-
¢io de Santo Agostinho (IV Contra Julianum, cap. 3, n* 20) que é
aproximada da distingdo aristotélica entre vicios por falta ou por
excesso, para estabelecer a classificagio dos vicios contririos a
prudéncia.

Hé, de um lado, vicios contrarios por serem manifestamente
distintos da prudéncia. Esta categoria de vicios é aproximada
dos vicios por falta, de Aristdteles. Seu nome genérico é impru-
déncia. E estudado na questio 53 que, depois de defini-lo (arti-
gos 1 e 2), analisa seus tipos ou manifesta¢oes nos artigos 3-5. O
artigo 6, retomando a observacao da questdo 47, a. 16, sobre a
perda da prudéncia, fala da origem desses vicios. A questao 54
é dedicada também a um tipo ou manifestacio da imprudéncia,
a negligéncia ou falta de prontiddo no ato principal da prudén-
cia (o preceito)}, opondo-se a solicitude ou diligéncia (ques-
tio 47, a. 9).

Por outro lado, temeos vicios que imitam enganadoramente a
prudenc1a Categorla que 5€ aproxamana dos vicios PO]' excesso,
de Aristoteles. I o assunto da questao 55. Temos af a “prudéncia
da carnc” {a. 1 ¢ 2), a astacia (a. 3}, o dolo ou engano (a. 4), a
fraudce {a. 5) ¢, finalmente, o zelo excessivo (a. 6 ¢ 7). O ultimo
artigo da questdo, o artigo 8 trata da origem de todos estes vicios.

Restam duas questdes, a 52 (sobre o dom de conselho) e a 56
(sobre os preceitos escrituristicos relativos 3 prudéncia) que
deixamos de lado, por ndo trazerem acréscimos substanciais ao
ja dito.

A guisa de conclusao

O percurso que acabamos de fazer das questdes 47-56 da Ila Ilae
estd muito Ionge de ser completo ¢ de esgotar todus os proble-
mas por elas suscitados, bem como as virtualidades de que sdo
portadoras. E ele, na verdade, apenas um inicio, suficiente, no
entanto, para deixar perceber alguns aspectos que ndo parecem
destituidos de interesse e dos quais ressaltamos um outro nesta
“conclusdo”.

Um traco patente é o cardter altamente sistemdtico do texto de
Tomas de Aquine, que domina com mestria materiais de origem
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33. A analise aqui apresen-
tada deve muito a cursos
sobre a segunda parte da
Suma de Teelogia ministra-
dos por Carlos Josaphat
Pinta de Oliveira no entdoe
Estiidio da Provincia de
Santo Tomas de Aguino do
Brasil, da Ordem Domini-
cana, durante a década de
1950, Este trabalho jd esta-
va terminado quando tama-
mos conhecimento do arti-
go de C ] Pivro pe Ouve-
ka, "La prudence, concept
clé de la morale du P.
Labourdette”, in Revue
Thonriste, 92 (1992), pp. 267-
292. Agradego ao CNPy a
ajuda, através do programa
de bolsas de pes<quisa, para
este trabalho,

diversificada e até mesmo heterdclita. Dentre esses materiais ou
fontes, assume inegdvel importancia o texto da Etica a Nicomaco.
Tomés de Aquine ndo se limita, no entanto, a “batizar Aris-
toteles”, segundo a conhecida e discutivel metdfora. Constroi
uma teorizagio prépria, que muito se vale do Filésofo, mas que
ndo pode ser reduzida a este sem deixar resto. Um tépico em
que isto é patente, e que comanda todo o estudo da prudéncia,
é o que diz respeito a sindérese e as relagdes da prudéncia com
esta.

Em alguns momentos, por exemplo, quando fala da prudéncia
politica, econdémica e militar, Tomas de Aquino parece ter uma
ressonancia estranhamente atual. Tem-se a impressio de que,
num contexto arcaico, estamos vendo ser tratados problemas e
questdes da mais alta atualidade.

Mas, a “atualidade” de Tomas de Aquino deveria ser aqui bus-
cada antes na prépria concepgio de que, em conexdo com a
sindérese e as virtudes morais, a prudéncia regula toda a vida
humana, constituindo uma verdadeira “sabedoria nas coisas
humanas”. E por este viés que ela impregna de racionalidade o
conjunto do agir humano pessoal, familiar e politico, fazendo
com que este se modele segundo os principios éticos bdsicos.
Talvez, mesmo, Tomas de Aquino diagnosticasse em nosso tem-
po uma profunda obliteragdo deste senso moral que cle chama
de sindérese.

O proprio cardter sumario desta “conclusdo” mostra que ndo
descartamos de modo nenhum voltar ao estudo das questtes 47-
56 da Ila Tlae®.
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